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CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.336-B, DE 2011 
(Do Sr. Raul Lima) 

 
Acrescenta o § 6º no art. 2º na Lei nº 10.996, de 15 de dezembro de 
2004, com a finalidade de se estender a redução a 0 (zero) às alíquotas 
da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a 
importação de mercadorias destinadas ao consumo ou à industrialização 
nas Áreas de Livre Comércio de que tratam as Leis nº 7.965, de 22 de 
dezembro de 1989, 8.210, de 19 de julho de 1991, e 8.256, de 25 de 
novembro de 1991, o art. 11 da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 
1991, e a Lei nº 8.857, de 8 de março de 1994, por pessoa jurídica 
estabelecida nas áreas; tendo parecer: da Comissão de Integração 
Nacional, Desenvolvimento Regional e da Amazônia, pela aprovação 
(relatora: DEP. MARINHA RAUPP); e da Comissão de Desenvolvimento 
Econômico, Indústria e Comércio, pela rejeição (relator: DEP. LAÉRCIO 
OLIVEIRA). 
 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
INTEGRAÇÃO NACIONAL, DESENVOLVIMENTO REGIONAL E DA 
AMAZÔNIA; 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 

APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 

AVULSO NÃO 

PUBLICADO 

AG. DEFINIÇÃO 

– PARECERES 

DIVERGENTES 
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S U M Á R I O 
I – Projeto inicial 
 
II – Na Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e da 

Amazônia: 

 Parecer da relatora 

 Parecer da Comissão 
 
III – Na Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio:  

 Parecer do relator 

 Parecer da Comissão 
 

O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º   A Lei nº. 10.996, de 15 de dezembro de 2004, 

passa a vigorar acrescida do seguinte dispositivo: 

“Art. 2º     ............................................................................... 

.......................................................................................................... 

“§ 6º As disposições deste artigo aplicam-se também às 

importações desembaraçadas nas áreas de livre comércio de que 

tratam as leis n°. 7.965, de 22 de dezembro de 1989, 8.210, de 19 de 

julho de 1991, 8.256, de 25 de novembro de 1991, o art. 11 da Lei no 

8.387, de 30 de dezembro de 1991, e a lei no 8.857, de 8 de março de 

1994; reduzindo a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para o 

PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 

Social - COFINS incidentes sobre a entrada de bens e mercadorias 

estrangeiras no território nacional. 

Art. 2º  Esta lei entra em vigor  na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Com a presente medida, pretende-se fazer cumprir o disposto 

no decreto nº. 313, de 30 julho de 1948, que para a época autorizou a aplicação 

provisória do Acordo Geral Sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio (GATT), conforme 

o pactuado em Genebra durante a segunda reunião da comissão preparatória da 
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Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Emprego, assinada pela 

República Federativa do Brasil e outros países. 

O referido decreto em seus anexos faz a seguinte alusão sobre 

o acordo internacional supracitado:  

 
ACÔRDO GERAL SÔBRE TARIFAS ADUANEIRAS E 

COMÉRCIO 
PARTE II 

ARTIGO LIL 
TRATAMENTO NACIONAL EM MATÉRIA DE IMPOSTOS E 

DE REGULAMENTAÇÃO INTERNOS 
 
(...) 
 
2. Os produtos originários de qualquer Parte Contratante 
importados no território de qualquer outra Parte 
Contratante gozarão de tratamento não menos favorável 
que a concedido a produtos similares de origem nacional 
no que concerne a todas as leis, regulamentos e 
exigências que afetem a sua venda, colocação no mercado, 
compra, transporte, distribuição ou uso no mercado 
interno. As disposições dêste parágrafo não impedirão a 
aplicação das taxas diferenciais de transportes, baseadas 
exclusivamente na utilização econômica dos meios de 
transporte e não na origem de produtos. 

 

Este dispositivo determina que entre os Estados membros do 

GATT, não poderá haver discriminação entre produto nacional e importado, de modo 

que, o tratamento oferecido a um terá que ser oferecido a outro, evitando assim 

propiciar desvantagem à concorrência de mercado.  

O Tratado de Assunção constituiu um Mercado Comum entre a 

República Argentina, a República Federativa do Brasil, a República do Paraguai e a 

República Oriental do Uruguai (Tratado Mercosul), promulgado na nossa Republica 

Federativa do Brasil por meio do decreto nº. 350, de 21 de novembro de 1991, 

expõe em seu art. 7º, claramente: 

 
Em matéria de impostos, taxas e outros gravames internos, os 
produtos originários do território de um Estado Parte gozarão, 
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nos outros Estados Partes, do mesmo tratamento que se 
aplique ao produto nacional. 

 

A Constituição Federal de 1988, em referencia as limitações do 

Poder de Tributar expõe que:  

 
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios: 
 
(...); 
 
II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se 
encontrem em situação equivalente, proibida qualquer 
distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles 
exercida, independentemente da denominação jurídica dos 
rendimentos, títulos ou direitos; 

 

Entre outros princípios fundamentais encontramos a 

obrigação de garantir o desenvolvimento nacional, por meio da erradicação da 

pobreza e da marginalização, reduzir as desigualdades sociais e regionais. Partindo 

deste contexto, foram criados os regimes aduaneiros atípicos ou igualmente 

chamados regimes aduaneiros aplicados em áreas especiais. 

  Estes procedimentos aplicados em áreas especiais, como 

por exemplo, Zona Franca de Manaus e Áreas de Livre Comércio, se caracterizam 

em fugir da normalidade procedimental como o que apresentam o sistema tributário 

e aduaneiro brasileiro. Os mesmos possuem uma normativa diferenciada, um 

tratamento especial que visa estimular e aumentar a prática das atividades de 

comércio exterior dentro dos seus respectivos perímetros. 

  O conceito e finalidade das Áreas de Livre Comércio 

podem ser encontrados no art. 524 do decreto nº. 6.759, de 05 de fevereiro de 2009, 

regulamento aduaneiro que normatiza as atividades do comércio exterior dentro do 

território nacional.  

 
Art. 524. Constituem áreas de livre comércio de importação 
e de exportação as que, sob regime fiscal especial, são 
estabelecidas com a finalidade de promover o desenvolvimento 
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de áreas fronteiriças específicas da Região Norte do País e de 
incrementar as relações bilaterais com os países vizinhos, 
segundo a política de integração latino-americana. 

 

Diversas pessoas jurídicas de direito privado, estabelecidas 

nas Unidades Federativas que acolhem as Áreas de Livre Comércio na região norte, 

detém representações de diferentes produtos vitais para o desenvolvimento da 

região. Este regime privado de exclusividade comercial de produtos nacionais ou 

nacionalizados, poderá propiciar acrescido do beneficio disposto no art. 2º da lei nº. 

10.996/2004 (redução a 0 (zero) das alíquotas do PIS/Pasep e da COFINS), uma 

concorrência desleal frente aos importados, dado que, atualmente estes não podem 

usufruir da referida vantagem fiscal por conta da ausência de uma redação literal 

clara, que os enquadrem no incentivo às mercadorias estrangeiras entrantes nas 

áreas. 

  O caput do art. 2º da lei nº. 10.996, de 15 de dezembro de 

2004, faz apenas referencia à redução da alíquota do PIS - Programa de Integração 

Social, e da COFINS - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social para 

zero por cento (0%), nas receitas de vendas realizadas por pessoa jurídica 

estabelecida fora da Zona Franca de Manaus (ZFM) e Áreas de Livre Comércio 

(ALC), destinadas a empresas estabelecidas dentro da ZFM e ALC. 

Art. 2° Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da 
Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes 
sobre as receitas de vendas de mercadorias destinadas ao 
consumo ou à industrialização na Zona Franca de Manaus - 
ZFM, por pessoa jurídica estabelecida fora da ZFM. 
§ 1º Para os efeitos deste artigo, entendem-se como vendas de 
mercadorias de consumo na Zona Franca de Manaus - ZFM as 
que tenham como destinatárias pessoas jurídicas que as 
venham utilizar diretamente ou para comercialização por 
atacado ou a varejo. 
§ 2° Aplicam-se às operações de que trata o caput deste artigo 
as disposições do inciso II do § 2° do art. 3° da Lei n° 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, e do inciso II do § 2° do art. 3° da 
Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 
§ 3° As disposições deste artigo aplicam-se às vendas de 
mercadorias destinadas ao consumo ou à industrialização 
nas Áreas de Livre Comércio de que tratam as Leis n°s 
7.965, de 22 de dezembro de 1989, 8.210, de 19 de julho de 
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1991, e 8.256, de 25 de novembro de 1991, o art. 11 da Lei 
n° 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e a Lei n° 8.857, de 8 
de março de 1994, por pessoa jurídica estabelecida fora 
dessas áreas.  

  O dispositivo não abrange de forma clara e direta o 

beneficio de redução nas contribuições incidentes na importação, exigidas pela 

União. De acordo com o Código Tributário Nacional instituído pela lei nº. 5.172, de 

25 de outubro de 1966, a fiscalização aduaneira responsável pela arrecadação, 

fiscalização e controle nas importações efetuadas dentro das Áreas de Livre 

Comércio, apenas poderá permitir o beneficio fiscal, caso a medida esteja prevista e 

vinculada em ato legal’, de forma clara e literal:  

 
Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária 
que disponha sobre: 
I – suspensão ou exclusão do crédito tributário; 
II – outorga de isenção; 
III – dispensa do cumprimento de obrigações tributárias 
acessórias. 

 

  De igual forma, nos limites do poder de tributar, o 

art. 150 da Constituição federal de 1988, expõe: 

§ 6.º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de 
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, 
relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser 
concedido mediante lei específica, federal, estadual ou 
municipal, que regule exclusivamente as matérias acima 
enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, 
sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g. 
 

A Emenda Constitucional nº. 42, de 19 de dezembro de 2003 

que alterou o Sistema Tributário Nacional entre outras providencias, incluiu na 

Constituição Federal de 1988, a possibilidade de incidir contribuições federais do 

PIS - Programa de Integração Social, e da COFINS - Contribuição para 

Financiamento da Seguridade Social nas operações de importação de bens, 

mercadorias e serviços.  

Em conseqüência, foi instituída por meio da lei nº. 10.865, de 

30 de abril de 2004, a exigência das contribuições federais do PIS - Programa de 

Integração Social, e da COFINS - Contribuição para Financiamento da Seguridade 
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Social nas operações de importação de bens, mercadorias e serviços. O diploma 

legal estabelece como fato gerador à obrigação tributária, a entrada de 

mercadorias estrangeiras no território brasileiro. 

 
Art. 3° O fato gerador será: 
I - a entrada de bens estrangeiros no território nacional; ou  
(...) 
 

  Diante do exposto, observamos que a lei nº. 10.996, de 15 

de dezembro de 2004, em todo o conteúdo do art. 2º, restringe o incentivo fiscal 

apenas para as vendas efetuadas por pessoas jurídicas de direito privado 

estabelecidas fora da ALC e ZFM, em razão de outras estabelecidas dentro da 

própria ALC e ZFM. É importante destacar que as pessoas jurídicas estabelecidas 

fora da ALC ou ZFM, ou seja, no exterior, não são contribuintes dos referidos 

tributos, exigência imposta ao beneficiário da importação no território nacional, neste 

caso, pessoa jurídica de direito privado estabelecida dentro da ALC e ZFM. 

Observa-se que a lei nº. 10.865/2004 obrigou o importador a 

cumprir com o pagamento dos tributos supracitados, medida impossível de ser 

exigida de pessoa jurídica estabelecida no exterior.  

De outro lado, é cabível mostrar perante o presente texto que, 

há uma divergência enorme entre o pagamento do PIS/Pasep e da COFINS 

importação, efetuado por pessoas jurídicas de direito privado, tributadas pelo regime 

cumulativo e não cumulativo.  

As empresas tributadas pelo regime cumulativo, estão 

normalmente sujeitas a incidência das alíquotas ad-valorem de 1,65% e 7,6% na 

entrada de produtos importados, e posteriormente sujeitas ao pagamento de 

alíquotas calculadas sob o faturamento de vendas, num valor de 0,65% e 3%, sem 

direito ao aproveitamento de créditos pagos na operação de importação. 

As importadoras tributadas pelo regime não-cumulativo, estão 

sujeitas de igual forma a incidência de alíquotas ad-valorem de 1,65% e 7,6% na 

entrada de produtos importados, e posteriormente sujeitas ao pagamento de 

alíquotas calculadas sob o faturamento de vendas, num valor de 1,65% e 7,6%, más 

com o direito de compensar os créditos pagos em operações anteriores, inclusive na 

importação. 
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No caso da ALC, o desequilíbrio esta em que a pessoa jurídica 

tributada pelo regime não-cumulativo, estabelecida dentro da área poderá se 

aproveitar dos créditos pagos na importação, durante o pagamento de débitos 

decorrentes das operações de venda; e as pessoas jurídicas tributadas pelo regime 

cumulativo, alem de pagar as mesmas alíquotas incidentes na importação, de 1,65% 

e 7,6%, pagas pelo outro regime, devem pagar durante a venda alíquotas de 0,65% 

e 3% respectivamente, sem direito ao aproveitamento de credito. 

Desta maneira, temos que as duas pessoas jurídicas pagam as 

mesmas alíquotas na importação, mas uma delas leva enorme vantagem nas 

operações de vendas interna.  

 Considerando o tratado internacional que proíbe o 

tratamento desfavorável entre mercadorias nacionais e importadas, emerge a 

seguinte questão “porque as mercadorias nacionais têm direito a redução do PIS e 

da COFINS à alíquota de “zero por cento” (0%) e as mercadorias importadas não? O 

importador dentro da ALC e ZFM tem o ônus do pagamento, mas não o bônus da 

redução? 

Sala das Sessões, em 20 de setembro de  2011. 

Deputado RAUL LIMA 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

 CONSTITUIÇÃO 

DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

....................................................................................................................................................... 
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Seção II 

Das Limitações do Poder de Tributar 
 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à 

União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:  

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;  

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação 

equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles 

exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;  

III - cobrar tributos:  

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os 

houver instituído ou aumentado;  

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu 

ou aumentou;  

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os 

instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

IV - utilizar tributo com efeito de confisco;  

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por meio de tributos 

interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias 

conservadas pelo poder público;  

VI - instituir impostos sobre:  

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;  

b) templos de qualquer culto;  

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, 

das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, 

sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;  

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão.  

§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 

153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos 

nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos 

previstos nos arts. 155, III, e 156, I. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 2º A vedação do inciso VI, a , é extensiva às autarquias e às fundações 

instituídas e mantidas pelo poder público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos 

serviços vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.  

§ 3º As vedações do inciso VI, a , e do parágrafo anterior não se aplicam ao 

patrimônio, à renda e aos serviços relacionados com exploração de atividades econômicas 

regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação 

ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exoneram o promitente comprador da 

obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel.  

§ 4º As vedações expressas no inciso VI, alíneas b e c , compreendem somente o 

patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades 

nelas mencionadas.  

§ 5º A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos 

acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de 

crédito presumido, anistia ou remissão, relativas a impostos, taxas ou contribuições, só poderá 

ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule 

exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, 

sem prejuízo do disposto no artigo 155, § 2º, XII, g. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de 

responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer 

posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se 

realize o fato gerador presumido. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 

1993) 

 

Art. 151. É vedado à União:  

I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que 

implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em 

detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o 

equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre as diferentes regiões do País;  

II - tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, bem como a remuneração e os proventos dos respectivos agentes 

públicos, em níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes;  

III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal 

ou dos Municípios.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 42, DE 2003 
 

Altera o Sistema Tributário Nacional e dá 

outras providências.  

 

As MESAS da CÂMARA DOS DEPUTADOS e do SENADO FEDERAL, nos 

termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 

constitucional:  

 

Art. 1º Os artigos da Constituição a seguir enumerados passam a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

"Art.37........................................................................................................... 

.......................................................................................................................  

 

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do 

Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão recursos 

prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de forma 

integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações 

fiscais, na forma da lei ou convênio.  

............................................................................................................" (NR) 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
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"Art.52........................................................................................................... 

.......................................................................................................................  

 

XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário 

Nacional, em sua estrutura e seus componentes, e o desempenho das 

administrações tributárias da União, dos Estados e do Distrito Federal e dos 

Municípios.  

............................................................................................................" (NR) 

 

"Art.146......................................................................................................... 

....................................................................................................................... 

 

III-.................................................................................................................. 

.......................................................................................................................  

 d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas 

e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou 

simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das contribuições 

previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 

239.   

 

Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, d , também 

poderá instituir um regime único de arrecadação dos impostos e 

contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

observado que:  

 

I - será opcional para o contribuinte;  

II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por 

Estado;  

III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela 

de recursos pertencentes aos respectivos entes federados será imediata, 

vedada qualquer retenção ou condicionamento;  

IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas 

pelos entes federados, adotado cadastro nacional único de contribuintes." 

(NR) 

 

"Art. 146-A. Lei complementar poderá estabelecer critérios especiais de 

tributação, com o objetivo de prevenir desequilíbrios da concorrência, sem 

prejuízo da competência de a União, por lei, estabelecer normas de igual 

objetivo." 

 

"Art.149......................................................................................................... 

....................................................................................................................... 

 

§2º.....................................................................................................................

....................................................................................................................  

 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-2336-B/2011 

12 

II - incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou 

serviços;  

............................................................................................................" (NR) 

 

"Art.150......................................................................................................... 

.......................................................................................................................  

 

III-

....................................................................................................................... 

.......................................................................................................................  

 c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei 

que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b;  

........................................................................................................................   

 

§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 

148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica 

aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à 

fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e 156, I.  

............................................................................................................" (NR) 

 

"Art.153......................................................................................................... 

....................................................................................................................... 

 

§3º.................................................................................................................. 

.......................................................................................................................  

 

IV - terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de bens de capital pelo 

contribuinte do imposto, na forma da lei.  

 

§ 4º O imposto previsto no inciso VI do caput :  

 

I - será progressivo e terá suas alíquotas fixadas de forma a desestimular a 

manutenção de propriedades improdutivas;  

II - não incidirá sobre pequenas glebas rurais, definidas em lei, quando as 

explore o proprietário que não possua outro imóvel;  

III - será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim optarem, na 

forma da lei, desde que não implique redução do imposto ou qualquer outra 

forma de renúncia fiscal.  

............................................................................................................" (NR) 

 

"Art.155......................................................................................................... 

.......................................................................................................................  

 

§2º.................................................................................................................. 

....................................................................................................................... 

 

X-...................................................................................................................  
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 a) sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, nem sobre 

serviços prestados a destinatários no exterior, assegurada a manutenção e o 

aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações e prestações 

anteriores;  

.......................................................................................................................   

 d) nas prestações de serviço de comunicação nas modalidades de 

radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita;  

.......................................................................................................................  

 

§ 6º O imposto previsto no inciso III:  

 

I - terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal;  

II - poderá ter alíquotas diferenciadas em função do tipo e utilização." (NR) 

 

"Art.158......................................................................................................... 

.......................................................................................................................  

 

II - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União 

sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles 

situados, cabendo a totalidade na hipótese da opção a que se refere o art. 

153, § 4º, III;  

............................................................................................................" (NR) 

 

"Art.159......................................................................................................... 

.......................................................................................................................  

 

III - do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio 

econômico prevista no art. 177, § 4º , vinte e cinco por cento para os 

Estados e o Distrito Federal, distribuídos na forma da lei, observada a 

destinação a que refere o inciso II, c , do referido parágrafo.  

.......................................................................................................................  

 

§ 4º Do montante de recursos de que trata o inciso III que cabe a cada 

Estado, vinte e cinco por cento serão destinados aos seus Municípios, na 

forma da lei a que se refere o mencionado inciso." (NR) 

 

"Art.167......................................................................................................... 

.......................................................................................................................  

 

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, 

ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se 

referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços 

públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e para 

realização de atividades da administração tributária, como determinado, 

respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de 

garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 

165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo;  
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............................................................................................................" (NR) 

 

"Art.170......................................................................................................... 

.......................................................................................................................  

 

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos 

de elaboração e prestação; 

....................................................................................................................... 

........................................................................................" (NR) 

 

"Art.195......................................................................................................... 

.......................................................................................................................  

 

IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele 

equiparar.  

.......................................................................................................................  

 

§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as 

contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput , serão não-

cumulativas.  

 

§ 13. Aplica-se o disposto no § 12 inclusive na hipótese de substituição 

gradual, total ou parcial, da contribuição incidente na forma do inciso I, a , 

pela incidente sobre a receita ou o faturamento." (NR) 

 

"Art.204......................................................................................................... 

....................................................................................................................... 

 

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a 

programa de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento 

de sua receita tributária líquida, vedada a aplicação desses recursos no 

pagamento de:  

 

I - despesas com pessoal e encargos sociais;  

II - serviço da dívida;  

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos 

investimentos ou ações apoiados." (NR) 

 

"Art.216......................................................................................................... 

.......................................................................................................................  

 

§ 6º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual 

de fomento à cultura até cinco décimos por cento de sua receita tributária 

líquida, para o financiamento de programas e projetos culturais, vedada a 

aplicação desses recursos no pagamento de:  
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I - despesas com pessoal e encargos sociais;  

II - serviço da dívida;  

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos 

investimentos ou ações apoiados." (NR) 

 

Art. 2º Os artigos do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias a seguir 

enumerados passam a vigorar com as seguintes alterações:  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.996, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2004 
 

Altera a legislação tributária federal e as Leis 

nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 

10.833, de 29 de dezembro de 2003.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º   Fica excluída, para fins de incidência na fonte e no ajuste anual do 

imposto de renda da pessoa física, a quantia de R$ 100,00 (cem reais) mensais do total dos 

rendimentos tributáveis provenientes do trabalho assalariado pagos nos meses de agosto a 

dezembro do ano-calendário de 2004.  

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplicase, também, ao 13º 

(décimo terceiro) salário para fins de incidência do imposto de renda na fonte.  

 

Art. 2º   Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para o 

PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 

incidentes sobre as receitas de vendas de mercadorias destinadas ao consumo ou à 

industrialização na Zona Franca de Manaus - ZFM, por pessoa jurídica estabelecida fora da 

ZFM.  

§ 1º Para os efeitos deste artigo, entendem-se como vendas de mercadorias de 

consumo na Zona Franca de Manaus - ZFM as que tenham como destinatárias pessoas 

jurídicas que as venham utilizar diretamente ou para comercialização por atacado ou a varejo.  

§ 2º Aplicam-se às operações de que trata o caput deste artigo as disposições do 

inciso II do § 2º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e do inciso II do § 2º 

do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003.  

§ 3º As disposições deste artigo aplicam-se às vendas de mercadorias destinadas 

ao consumo ou à industrialização nas Áreas de Livre Comércio de que tratam as Leis nºs 

7.965, de 22 de dezembro de 1989, 8.210, de 19 de julho de 1991, e 8.256, de 25 de novembro 

de 1991, o art. 11 da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e a Lei nº 8.857, de 8 de março 

de 1994, por pessoa jurídica estabelecida fora dessas áreas. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 451, de 15/12/2008,  convertida na Lei nº 11.945, de 4/6/2009, produzindo 

efeitos a partir de 1/1/2009) 

§ 4º Não se aplica o disposto neste artigo às vendas de mercadorias que tenham 

como destinatárias pessoas jurídicas atacadistas e varejistas, sujeitas ao regime de apuração 

não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, estabelecidas nas Áreas de 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584806&seqTexto=107621&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584806&seqTexto=107621&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588669&seqTexto=113379&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588669&seqTexto=113379&PalavrasDestaque=
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Livre Comércio referidas no § 3º.  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.350, de 20/12/2010) 

 

§ 5º Nas notas fiscais relativas à venda de que trata o caput deste artigo, deverá 

constar a expressão "Venda de mercadoria efetuada com alíquota zero da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do dispositivo legal correspondente. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.350, de 20/12/2010) 

 

Art. 3º   Os arts. 2º e 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, passam a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 2º   .......................................................................................................... 

......................................................................................................................... 

§ 4º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida por 

pessoa jurídica industrial estabelecida na Zona Franca de Manaus, 

decorrente da venda de produção própria, consoante projeto aprovado pelo 

Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus 

- SUFRAMA, que fica sujeita, ressalvado o disposto nos §§ 1º a 3º deste 

artigo, às alíquotas de:  

I - 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento), no caso de venda 

efetuada a pessoa jurídica estabelecida:  

a) na Zona Franca de Manaus; e   

b) fora da Zona Franca de Manaus, que apure a Contribuição para o 

PIS/PASEP no regime de não-cumulatividade;   

II - 1,3% (um inteiro e três décimos por cento), no caso de venda efetuada a:  

a) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus, que apure o 

imposto de renda com base no lucro presumido;  

b) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus, que apure o 

imposto de renda com base no lucro real e que tenha sua receita, total ou 

parcialmente, excluída do regime de incidência não-cumulativa da 

Contribuição para o PIS/PASEP;   

c) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus e que seja 

optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições - 

SIMPLES; e  

d) órgãos da administração federal, estadual, distrital e municipal." (NR) 

 

"Art. 3º ............................................................................................................ 

......................................................................................................................... 

§ 12. Ressalvado o disposto no § 2º deste artigo e nos §§ 1º a 3º do art. 2º 

desta Lei, na aquisição de mercadoria produzida por pessoa jurídica 

estabelecida na Zona Franca de Manaus, consoante projeto aprovado pelo 

Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus 

SUFRAMA, o crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota de 

1% (um por cento)." (NR) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12350-20-dezembro-2010-609723-publicacao-131031-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12350-20-dezembro-2010-609723-publicacao-131031-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12350-20-dezembro-2010-609723-publicacao-131031-pl.html
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LEI Nº 7.965, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1989 
 

Cria Área de Livre Comércio no Município de 

Tabatinga, no Estado do Amazonas, e dá 

outras providências.  

 

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 112, de 

1989, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, NELSON CARNEIRO, Presidente do Senado 

Federal, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 

promulgo a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

Das finalidades e localização da Área de Livre Comércio de Tabatinga 

 

Art. 1º É criada, no Município de Tabatinga, Estado do Amazonas, área de livre 

comércio de importação e exportação e de regime fiscal especial, estabelecida com a 

finalidade de promover o desenvolvimento da região de fronteira do extremo oeste daquele 

Estado.  

 

Art. 2º O Poder Executivo fará demarcar, à margem esquerda do Rio Solimões, 

uma área contínua com superfície de 20km², envolvendo o perímetro urbano da cidade de 

Tabatinga, onde se instalará a Área de Livre Comércio de Tabatinga - ALCT, que incluirá 

espaço próprio para o entrepostamento de produtos a serem nacionalizados ou reexportados.  

Parágrafo único. Considera-se integrada à ALCT a faixa de superfície dos rios a 

ela adjacentes, nas proximidades de seus portos, observadas as disposições dos Tratados e 

Convenções Internacionais.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.210, DE 19 DE JULHO DE 1991 

 

Cria a Área de Livre Comércio de Guajará-

Mirim, no Estado de Rondônia, e dá outras 

providências. 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É criada, no Município de Guajará-Mirim, Estado de Rondônia, uma área 

de livre comércio de importação e exportação, sob regime fiscal especial, com a finalidade de 

promover o desenvolvimento das regiões fronteiriças do extremo noroeste daquele Estado e 

com o objetivo de incrementar as relações bilaterais com os países vizinhos, segundo a 

política de integração latino-americana.  

 

Art. 2º O Poder Executivo fará demarcar, na margem direita do Rio Mamoré, uma 
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área contínua com a superfície de 82,50 km², envolvendo, inclusive, o perímetro urbano da 

Cidade de Guajará-Mirim, onde será instalada a Área de Livre Comércio de Guajará-Mirim - 

ALCGM, incluindo locais próprios para entrepostamento de mercadorias a serem 

nacionalizadas ou reexportadas.  

Parágrafo único. Considera-se integrante da ALCGM toda a sua superfície territorial, 

observadas as disposições dos tratados e das convenções internacionais. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.256, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1991 
 

Cria áreas de livre comércio nos municípios de 

Boa Vista e Bonfim, no Estado de Roraima e 

dá outras providências. (Ementa com redação 

dada pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º São criadas, nos municípios de Boa Vista e Bonfim, no Estado de 

Roraima, áreas de livre comércio de importação e exportação, sob regime fiscal especial, 

estabelecidas com a finalidade de promover o desenvolvimento das regiões fronteiriças do 

extremo norte daquele Estado e com o objetivo de incrementar as relações bilaterais com os 

países vizinhos, segundo a política de integração latino-americana. (Artigo com redação dada 

pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 

 

Art. 2º O Poder Executivo, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, fará demarcar 

suas áreas, coincidindo com suas superfícies territoriais, excluídas as reservas indígenas já 

demarcadas, onde funcionarão as Áreas de Livre Comércio de que trata esta Lei, incluindo 

locais próprios para entrepostamento de mercadorias a serem nacionalizadas ou reexportadas. 

Parágrafo único. Consideram-se integrantes das Áreas de Livre Comércio de Boa 

Vista - ALCBV e Bonfim - ALCB todas as suas superfícies territoriais, observadas as 

disposições dos tratados e convenções internacionais. (Artigo com redação dada pela Lei nº 

11.732, de 30/6/2008) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.387, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 
 

Dá nova redação ao § 1° do art. 3° aos 

arts. 7° e 9° do Decreto-Lei n° 288, de 28 de 

fevereiro de 1967, ao caput do art. 37 do 

Decreto-Lei n° 1.455, de 7 de abril de 1976 e ao 

art. 10 da Lei n° 2.145, de 29 de dezembro de 

1953, e dá outras providências.  

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=577379&seqTexto=100345&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=577379&seqTexto=100345&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=577379&seqTexto=100345&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=577379&seqTexto=100345&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=577379&seqTexto=100345&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=577379&seqTexto=100345&PalavrasDestaque=
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

.................................................................................................................................................... 

 

Art. 11. É criada, nos Municípios de Macapá e Santana, no Estado do Amapá, área 

de livre comércio de importação e exportação, sob regime fiscal especial, estabelecida com a 

finalidade de promover o desenvolvimento das regiões fronteiriças do extremo norte daquele 

Estado e de incrementar as relações bilaterais com os países vizinhos, segundo a política de 

integração latino-americana.  

§ 1º O Poder Executivo demarcará, no prazo de noventa dias, área contínua onde 

será instalada a área de livre comércio, incluindo locais próprios para entrepostamento de 

mercadorias a serem nacionalizadas ou reexportadas.  

§ 2º Aplica-se à área de livre comércio, no que couber, o disposto na Lei n° 8.256, 

de 25 de novembro de 1991.  

 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação .  

 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Brasília, 30 de dezembro de 1991; 170° da Independência e 103° da República.  

 

FERNANDO COLLOR  

Marcílio Marques Moreira  

 

LEI Nº 8.857, DE 08 DE MARÇO DE 1994 
 

Autoriza a criação de áreas de livre 

comércio nos Municípios de Brasiléia e 

Cruzeiro do Sul, no Estado do Acre, e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar, nos Municípios de Brasiléia, 

Estado do Acre, com extensão para o Município de Epitaciolândia, Estado do Acre, e no 

Município de Cruzeiro do Sul, Estado do Acre, Áreas de Livre Comércio de exportação e 

importação, sob regime fiscal especial, estabelecidas com a finalidade de promover o 

desenvolvimento das respectivas regiões.  

 

Art. 2º O Poder Executivo fará demarcar as áreas contínuas com a superfície de 20 

Km2, envolvendo, inclusive, os perímetros urbanos dos Municípios de Brasiléia e 

Epitaciolândia e do Município de Cruzeiro do Sul, onde serão instaladas as Áreas de Livre 

Comércio de Brasiléia - ALCB e do Cruzeiro do Sul - ALCCS, respectivamente, incluindo 

locais próprios para entrepostamento de mercadorias a serem nacionalizadas ou reexportadas.  

Parágrafo único. Consideram-se integrantes das Áreas de Livre Comércio de 

Brasiléia com extensão para o Município de Epitaciolândia - ALCB e de Cruzeiro do Sul - 
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ALCCS todas as suas superfícies territoriais, observadas as disposições dos tratados e 

convenções internacionais.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 313,  DE 30 JULHO DE 1948 
 

Autoriza o Poder Executivo a aplicar, 

provisòriamente, o Acôrdo Geral sôbre Tarifas 

Aduaneiras e Comércio; reajusta a Tarifa das 

Alfândegas, e dá outras providências.  

 

O Presidente da República – Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º E’ o Poder Executivo autorizado a aplicar, provisòriamente, o Acôrdo 

Geral sôbre Tarifas Aduaneiras e Comércio, cujo texto consta da Ata Final da Segunda 

Reunião da Comissão Preparatória da Conferência das Nações Unidas sôbre Comércio e 

Emprêgo, assinada pelo Brasil e outros países, em Genebra, a 30 de outubro de 1947. 

§ 1º A partir de 1 de agôsto de 1948, são reajustados os direitos específicos de 

importação para consumo, constantes da atual Tarifa das Alfândegas, mediante as majorações 

abaixo enumeradas: 

1) de 10 % (dez por cento) sôbre os direitos de importação correspondentes às 

mercadorias aqui expressamente indicadas: 

 

CLASSE 3ª 

PELES E COUROS 

37. Preparados ou curtidos. 

/12 – Envernizados, graneados ou não. 

CLASSE 6ª 

LÃ 

Em bruto ou preparada. 

Em bruto. 

175. Tecidos (sôbre tôdas as 21 alíneas dêste artigo, com exclusão das de números 

14 e 15, ou sejam “palmbeachs” – /14 – Até 250 gs. por metro quadrado; /15 – De mais de 

250 gs, idem). 

CLASSE 8ª 

FRUTAS, CEREAIS, LEGUMES, ETC. 

225. Ameixas, cerejas, damascos, figos, maçãs, melões, pêssegos, morangos, 

peras, uvas e semelhantes, frescas ou verdes. 

247. Malte: 

/2 – De outros cereais. 

CLASSE 15ª 

LINHO, JUTA, CÂNHAMO RÂMIA 

Em bruto ou preparados.  

484. Em bruto, preparados, restelados, assedados. em estrigas ou beneficiados de 

qualquer modo, tintos ou não: 
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/1 – Juta 

/2 – Linho, cânhamo ou râmia. 

486. Em fio preparado em meadas, novelo, bobinas e carretéis de qualquer 

qualidade (sôbre tôdas as 8 alíneas dêste artigo). Em obras 

626. Tecidos (sôbre tôdas as 33 alíneas dêste artigo). 

CLASSE 17ª 

PEDRAS TERRAS, MINÉRIOS E OUTROS PRODUTOS MINERAlS 

569. Amianto ou asbesto Sòmente sôbre as seguintes alíneas dêste artigo: 

/1 – Em bruto 

/2 – Em fibras 

Em pó: 

/3 – Simples ou sem mistura de qualquer matéria 

/4 – Com mistura de outra matéria 

/5 – Em pasta ou massa 

/6 – Preparado para cadinhos 

582. Cimentos (sòmente sôbre a alínea 3 dêste artigo ou seja, /3 – de Portland ou 

romano). 

CLASSE 18ª 

LOUÇA E VIDRO 

625. Quaisquer obras não classificadas (sòmente sôbre as latrinas das alíneas e a 

12 dêste artigo, em louças da números 1 a 4). 

CLASSE 19ª 

ALUMÍNIO, CHUMBO, ESTANHO, ZINCO E SUA LIGAS  

CHUMBO 

Em obras: . 

685. Canos ou tubos, retos, curvas ou em espiral (sòmente sôbre a alínea 1 dêste 

artigo, ou seja, /1 – Simples). 

2) de 20% (vinte por cento) sôbre os direitos de importação correspondentes às 

mercadorias classificadas nos artigos da Tarifa das Alfândega: a seguir enumerados ou que se 

refinam apenas aos produtos expressamente indicados: 

CLASSE 6ª 

LÃ 

Em bruto ou preparada  

133. Em bruto /1 – Comum 

134. Lavada ou desgordurada simples ou carbonizada "blousses" ou resíduos de 

cardagem ou penteagem: /2 – Tinta 

CLASSE 21ª 

FERRO E AÇO E SUAS LIGAS 

Em obras 

843. Fios (arame)  

(Sòmente sôbre a alínea 1 dêste artigo, ou seja, /1 – Farpado, galvanizado). 

CLASSE 24ª 

Matérias primas e preparações diversas, para as indústrias de perfumaria, pintura, 

tinturaria, curtume e outros usos. 

Sôbre todas as matérias primas desta classe, excluídas as mercadorias do art. 936, 

já livre pela Tarifa, e as do número 987, de taxação ad-valorem, bem como as enumeradas nos 

arts. 971, 974, 982, 983 e 984. 
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CLASSE 30ª 

Aparelhos, instrumentos, máquinas, e objetos físicos, químicos, matemáticos e 

óticos (sôbre todos os artigos desta classe). 

CLASSE 31ª 

Aparelhos, instrumentos e objetos de cirurgia, medicina, odontologia e veterinária 

– (sôbre todos os artigos desta classe). 

CLASSE 33ª 

Veículos, seus acessórios e pertences. 

Sòmente os seguintes artigos desta classe : 

1.778. Aeroplanos, aeronaves em geral, montados ou desmontados. acessórios e 

pertences. 

1.779. Carros montados ou desmontados, completos: Próprios para passageiros ou 

carga, entrega de encomendas, socorros pessoais, serviço funerário e fins semelhantes, como: 

ambulância, caminhões, ônibus e outros, /6 Até 2.000 quilos. 

1.780. Embarcações montadas ou desmontadas completas : 

A vela, a óleo ou a vapor. Para serviços de portos, etc.: /9 Idem de aço ou ferro 

(Casco) . 

CLASSE 34ª 

Máquinas, aparelhos, ferramentas e utensílios diversos (sôbre todas as artigos 

desta classe). 

3) de 40 % (quarenta por cento) sôbre os direitos de importação para consumo 

relativos às demais mercadorias classificadas na Tarifa das Alfândegas atualmente em vigor, 

quer tenham sido ou não incluídas na Lista de Concessões Tarifárias III – Brasil, que faz parte 

integrante do Acôrdo Geral de Tarifas Aduaneiras e Comércio, assinado, em Genebra, a 30 de 

outubro de 1947, excetuadas as ferramentas agrícolas, previstas no art. 1.814 e o fumo em 

fôlhas, artigo 267/3, que continuarão sujeitos aos direitos em vigor. 

§ 2º Não serão reajustados os direitos de importação para consumo cobrado, sôbre 

o petróleo e seus derivados, art. 599, e a lã em bruto ou preparada, arts. 133, alínea 2, 134, 

alínea 1, e 136, todo; da Tarifa das Alfândegas, mantido, porém, o reajustamento em relação 

às alíneas 4, 12, 13, 14, 15, 16 e 17 do referido artigo 599. 

 

Art. 2º As concessões tarifárias feitas aos países signatários do respectivo 

Protocolo entrarão igualmente em vigor, a partir de 1 de agôsto de 1948. 

 

Art. 3º Dentro de 30 (trinta) dias da vigência desta Lei, o Poder Executivo 

nomeará comissão composta de um representante de cada um dos Ministérios das Relações 

Exteriores, Fazenda, Agricultura, Trabalho, Indústria e Comércio, e de representantes do 

Conselho Federal de Comércio Exterior, da Confederação Nacional do Comércio, da 

Confederação Nacional da Indústria e da Sociedade Nacional de Agricultura, por êles 

designados 

§ 1º A comissão de que trata êste artigo, compete examinar, mediante provocação 

dos interessados, a situação de quaisquer produtos cujos direitos de importação tenham sido 

reduzidos, de modo que exijam a adoção das medidas previstas no Acôrdo Geral. 

§ 2º Decorridas 90 (noventa) dias de sua constituição, a comissão enviará relatório 

conclusivo ao Ministério das Relações Exteriores, que mediante prévia aprovação do 

Congresso Nacional, providenciará sôbre a aplicação do art. XIX do Acôrdo Geral referido no 

art. 1º, denunciando-o na hipótese de não ser o Brasil atendido. 
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§ 3º A comissão terá caráter permanente e reunir-se-á, mediante convocação do 

Ministério das Relações Exteriores a pedido de qualquer interessado ou quando fôr julgado 

necessário. Cumpre-lhe, também, estudar os ajustes relativos ao desenvolvimento econômico 

(art. XVIII do Acôrdo), a fim de serem tomadas as providências que o interêsse nacional 

indicar. 
 

Art. 4º Sem prejuizo de outras disposições estabelecidas em lei, com o mesmo 

objetivo, é o Poder Executivo autorizado a fazer reduções de emergência, dentro da margem 

do reajustamento, sôbre os direitos de importação para consumo relativo a artigos que, por 

motivos de escassez ou de sua preponderante influência no custo de vida, exijam, 

temporàriamente,a adoção dessa providência. 
 

Art. 5º Esta Lei não prejudicará as isenções de direitos de importação para 

consumo, já concedidas a entidades oficiais ou privadas, em virtude de lei ou de contratos 

com o Govêrno Federal. 
 

Art. 6º Dentro do prazo de 30 (trinta) dias o Ministério da Fazenda promoverá, a 

reimpressão da Tarifa das Alfândegas, depois de convenientemente reajustada e atualizada 

esta com as anotações que se tornarem necessárias à execução do Acôrdo. 
 

Art. 7º E’ o Poder Executivo autorizado a providenciar quanto à aplicação do 

disposto no art. 19 do Acôrdo Geral de Tarifas Aduaneiras e Comércio referente às 

concessões que versam sôbre as seguintes mercadorias: Leite em pó (artigo 98/3), penicilina 

pura (artigo 1.530 ex), folhinhas ou almanaques (artigo 545/3) . 
 

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário. 
 

Rio de Janeiro, 30 de julho da 1948; 127º da Independência e 60º da República. 
 

EURICO G. DUTRA. 

Corrêa e Castro. 

Raul Fernandes. 

Carlos de Sousa Duarte. 

Morvan Figueiredo. 

 

PROTOCOLO PARA APLICAÇÃO PROVISÓRIA DO ACÔRDO GERAL SÔBRE 

TARIFAS ADUANEIRAS E COMÉRCIO 

 

1. Os Governos da Comunidade da Austrália, do Reino da Bélgica (no que diz respeito ao seu 

território metropolitano), do Canadá da República Francesa (no que diz respeito ao seu 

território metropolitano) ; do Grão-Ducado da Luxemburgo, do Reino dos Países-Baixos (no 

que diz respeito ao seu território metropolitano, do Reino-Unido da Grã Bretanha e da lrlanda 

do Norte (no que diz respeito ao seu território metropolitano) e dos Estados Unidos da 

América, acordam entre si, desde que o presente Protocolo seja assinado em nome de todos os 

governos acima enumerados, no mais tardar até 15 de novembro de 1947, em aplicar, a título 

provisório e a partir de 1 de janeiro de 1948: 

a) as partes I e III do Acôrdo Geral sôbre Tarifas Aduaneiras e Comércio; 

b) e a parte II dêste acôrdo em tudo que fôr compatível com a legislação em vigor. 

2. Os governos acima mencionados aplicarão, a titulo provisório. o Acôrdo Geral nas 
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condições enunciadas acima no que diz respeito a outros de seus territórios, além dos 

metropolitanos, a partir de 1 de janeiro de 1948 ou depois desta data, logo que expirado o 

prazo de trinta dias a contar da data em que o Secretário Geral das Nações Unidas tenha 

recebido notificação da decisão de aplicar o Acôrdo, a título provisório, em um ou vários 

dêsses territórios. 

3. Para qualquer outro govêrno signatário do presente Protocolo, a aplicação Provisória do 

Acôrdo Geral nas condições acima mencionadas efetuar-se-á a partir de 1 de janeiro de 1948; 

ou depois desta data, expirado o prazo de trinta dias, a contar da data na qual o presente 

Protocolo fôr assinado em nome dêsse govêrno. 

4. O presente Protocolo permanecerá aberto na sede das Nações Unidas : 

a) até 15 de novembro de 1947, para a assinatura dos govêrnos enumerados no § 1º do 

presente Protocolo, que não o tenham feito de hoje; 

b) até 30 de junho de 1948, para a assinatura dos outros governos signatários do Ato Final 

adotado no término da segunda sessão da Comissão preparatória da Conferência das Nações 

Unidas sôbre Comércio e Emprêgo, que não o tenham feito na data de hoje. 

5. Será lícito a todo govêrno que tiver pôsto em aplicação o presente Protocolo, suspendê-la, 

tornando-se efetiva essa denúncia depois de expirado o prazo de sessenta dias, a contar da 

data na qual o Secretário Geral das Nações Unidas tenha recebido, por escrito, a respectiva 

notificação. 

6. O original do presente Protocolo ficará em poder do Secretário Geral das Nações Unidas, 

ao qual incumbe fornecer cópias autenticadas do referido documento a todos os governos 

interessados. 

Em fé do que, os representantes, infra assinados, depois da apresentação dos seus plenos 

poderes, achados em boa e devida forma, assinaram o presente Protocolo. 

Dado e passado em Genebra, em um único exemplar, nas línguas francesa e inglêsa, fazendo 

fé ambos os textos, em trinta de outubro de mil novecentos e quarenta e sete. 

 

NAÇÕES UNIDAS 

Acôrdo Geral sôbre Tarifas Aduaneiras e Comércio 

Ata final adotada por ocasião do encerramento da Segunda Sessão da Comissão Preparatória 

da Conferência das Nações Unidas sôbre Comércio e Emprêgo  

Cláusulas gerais do Acôrdo Geral sôbre Tarifas Aduaneiras e Comércio  

Lake Succes – New York – 1947 

ATA FINAL 

Em conformidade com a Resolução na primeira sessão da Comissão Preparatória da 

Conferência das Nações Unidas sôbre Comércio e Emprêgo, convocada pelo Conselho 

Econômico e Social das Nações Unidas em 18 de fevereiro de 1946. 

Os Governos da Comunidade da Austrália, do Reino da Bélgica, dos Estado Unidos do Brasil, 

da Birmânia, do Canadá, do Ceilão, da República de Cuba, da República Tchecoeslovaca, da 

República do Chile, da República da China, dos Estados Unidos da América, da República 

Francesa, da Índia, do Líbano, do Grão Ducado de Luxemburgo, do Reino da Noruega, da 

Nova Zelândia, do Reino dos Países Baixos, do Pakistan, do Reino Unido da Grã Bretanha e 

Irlanda do Norte, da Rodésia do Sul, da Síria e da União Sul-Africana. 

Entabolaram em Genebra, em 10 de abril de 1947, negociações entre seus representantes, 

visando à redução substancial das tarifas aduaneiras e de outras barreiras comerciais, e a 

eliminação de preferências, na base de reciprocidade e vantagens mútuas. Essas negociações 

terminaram hoje e tiveram como resultado a elaboração do Acôrdo Geral sobre Tarifas 
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Aduaneiras e Comércio e do Protocolo de Aplicação Provisória, cujos textos acompanham a 

presente Ata e são pela mesma autenticados. 

A assinatura, pelos Governos mencionados, da presente Ata Final ou do Protocolo de 

Aplicação Provisória, não prejudica de modo algum a sua liberdade de ação na Conferência 

das Nações Unidas sôbre Comércio e Emprêgo. 

A presente Ata Final, incluindo os textos do Acôrdo Geral sôbre Tarifas Aduaneiras e 

Comércio e do Protocolo de Aplicação Provisória, será publicada em 18 de novembro de 1947 

pelo Secretário geral das Nações Unidas, desde que o Protocolo de Aplicação Provisória tenha 

sido assinado no dia 15 de novembro de 1947 em nome de todos os países nela enumerados. 

Em testemunho do que os representantes respectivos firmam a presente Ata. 

Feita em Genebra, num só exemplar, nos idiomas inglês e francês, sendo ambos os textos 

autênticos, aos trinta dias de outubro de mil novecentos e quarenta e sete. 

Pela Comunidade da Austrália : 

C. E. Mortin 

Pelo Reino da Bélgica: 

P. A. Forthonme 

Pela Birmânia: 

Maung Nyun 

Pelos Estados Unidos do Brasil: 

A. de Vilhena Ferreira Braga 

Pelo Canadá : 

L. D. Wilgress 

Pelo Ceilão: 

J. Corêa 

Pela República de Cuba:  

Sérgio I. Clark 

Pela República Tchecoslovaca; 

Z. Augenthaler 

Pela República do Chile: 

A. Faivovich 

Pela República da China: 

Wunsz King 

Pelos Estados Unidos da América: 

Winthrop Brown 

Pela República Francesa: 

Pierre Baraduc 

Pela Índia: 

S. Ranganathan 

Pelo Libano: 

J. Mikaoui 

Pelo Grão Ducado de Luxemburgo: 

J. Sturn 

Pelo Reino da Noruega: 

Erik Colban 

Pela Nova Zelândia; 

J P. D. Jonnsen 

Pelo Reino dos Paises Baixos: 
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A. B. Speekenbrink 

Pelo Pakistan: 

H. I. Rahimtoola 

Pelo Reino da Grã Bretanha e Irlanda do Norte: 

T. M. Snow 

Pela Rodésia do Sul: 

K. M. Goodenough 

Pela Síria: 

H. Jabbara 

Pela União Sul-africana: 

W. G. W. Parminter 

 

ACÔRDO GERAL SÔBRE TARIFAS ADUANEIRAS E COMÉRCIO 

 

Os Governos da Comunidade da Austrália, do Reino da Bélgica, dos Estados Unidos do 

Brasil, da Birmânia, do Canadá, do Ceilão, da República do Chile, da República da China, da 

República Cuba, dos Estados Unidos da América, da República Francesa, da Índia, do 

Líbano, do Grão Ducado de Luxemburgo, do Reino da Noruega, da Nova Zelândia, do 

Pakistan, do Reino dos Paises-Baixos, da Rodésia do Sul, do Reino-Unido da Grã-Bretanha e 

da Irlanda do Norte, da Síria, da República Tchecoslovaca e da União Sul-Africana; 

Reconhecendo que suas relações no domínio comercial e econômico devem ser orientadas no 

sentido de elevar os padrões de vida, de assegurar o emprêgo pleno e um alto e sempre 

crescente nível de rendimento real e de procura efetiva, para a mais ampla exploração dos 

recursos mundiais e a expansão da produção e das trocas de mercadorias; 

Almejando contribuir para a consecução dêsses objetivos, mediante a conclusão de acôrdos 

recíprocos e mútuamente vantajosos, visando à redução substancial das tarifas aduaneiras e de 

outras barreiras às permutas comerciais e à eliminação do tratamento discriminatório, em 

matéria de comércio internacional; 

Por intermédio de seus representantes, convieram no seguinte: 

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE II 

ARTIGO LIL 

TRATAMENTO NACIONAL EM MATÉRIA DE IMPOSTOS E DE 

REGULAMENTAÇÃO INTERNOS 

 

1. Os produtos de qualquer Parte Contratante importados no território de outra Parte 

Contratante serão isentos da parte dos tributos e outras imposições internas de qualquer 

natureza que excedam aos aplicados, direta ou indiretamente, a produtos similares de origem 

nacional. Além disto, nos casos em que não houver no território importador produção 

substancial de produto similar de origem nacional, nenhuma Parte Contratante aplicará 

tributos internos novos ou mais elevados sôbre os produtos de outras Partes Contratantes com 

o fim de conceder proteção à produção de produtos, diretamente competidores ou substitutos, 

não taxados de maneira semelhante; os tributos internos dessa natureza, existentes, serão 

objeto de negociação para a sua redução ou eliminação. 

2. Os produtos originários de qualquer Parte Contratante importados no território de qualquer 

outra Parte Contratante gozarão de tratamento não menos favorável que a concedido a 
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produos similares de origem nacional no que concerne a todas as leis, regulamentos e 

exigências que afetem a sua venda, colocação no mercado, compra, transporte, distribuição ou 

uso no mercado interno. As disposições dêste parágrafo não impedirão a aplicação das taxas 

diferenciais de transportes, baseadas exclusivamente na utilização econômica dos meios de 

transporte e não na origem de produtos. 

3. Na aplicação dos princípios do 2º dêste Artigo as regulamentações quantitativas internas, 

relativas à mistura, transformação e uso dos produtos em determinadas quantidades ou 

proporções, as partes contratantes observarão as disposições seguintes: 

a) não será baixada nenhuma regulamentação que, formal ou efetivamente exija que qualquer 

quantidade ou determinada proporção do produto a que a regulamentação se aplicar deva 

proceder de fontes nacionais; 

b) Nenhuma Parte Contratante, formal ou efetivamente, restringirá a mistura, transformação 

ou uso de um produto de que não houver produção nacional de importância, a fim de proteger 

a produção nacional de um produto diretamente concorrente ou substituto. 

4. As disposições do parágrafo 3º dêste Artigo não se aplicarão a: 

a) qualquer medida de contrôle quantitativa interno, vigente no território de qualquer das 

Partes Contratantes a 1 de julho de 1939 ou a 10 de abril de 1947, à escolha da referida Parte 

Contratante, com a condição de que qualquer medida dessa natureza, que estiver em oposição 

ás disposições do parágrafo 3º dêste Artigo, não será modificada em detrimento das 

importações e ficará sujeita a negociações visando à sua limitação, afrouxamento ou 

eliminação. 

b) qualquer regulamentação interna referente a filmes cinematográficos e de acôrdo com as 

disposições do Artigo IV. 

5. As disposições dêste Artigo não se aplicarão à compra pelos órgãos governamentais ou por 

sua conta de produtos destinados ao seu uso, e não à reverida ou ao uso na produção de 

mercadorias destinadas à venda. Também não impedirão o pagamento, sòmente a produtores 

nacionais, dos subsídios previstos no Art. XVI, incluindo os provenientes de arrecadação de 

taxas e imposições interiores, e os subsídios efetuados através das compras de produtos 

nacionais pelos órgãos governamentais ou por sua conta. 

 

ARTIGO IV 

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS RELATIVAS A FIL MES CINEMATOGRÁFICOS 

 

Se uma parte contratante estabelecer ou mantiver regulamentações quantitativas internas 

relativas aos filmes cinematográficos expostos, tais regulamentações deverão ser impostas sob 

a forma de cotas de projeção, que obedecerão às condições e prescrições seguintes: 

a) As cotas de projeção poderão tornar obrigatória a exibição de filmes cinematográficos de 

origem nacional durante uma proporção mínima determinada do tempo total de projeção, 

realmente utilizado num período não inferior a um ano na exibição comercial de todos os 

filmes de qualquer origem; e serão computados na base do tempo de projeção anual por sala 

ou de seu eqüivalente. 

b) com exceção do tempo de projeção reservado aos filmes de origem nacional numa cota de 

projeção, nenhum tempo de projeção, inclusive o liberado por medida administrativa do 

mínimo reservado aos filmes de origem nacional, será formal ou efetivamente dividido entre 

as fontes de produção. 

c) Não obstante as disposições da alínea b, acima, qualquer das Partes Contratantes poderá 

manter as cotas de projeção que estejam em conformidade com as condições da alínea a, às 
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quais reservem uma proporção mínima do tempo de projeção para filmes de origem 

estrangeira determinada, com a condição de que tal proporção mínima do tempo de projeção 

não venha a ser elevada acima do nível em vigor em 10 de abril de 1947. 

d) As cotas de projeção ficarão sujeitas a negociações visando à sua limitação, liberalização 

ou eliminação. 

ARTIGO V 

LIBERDADE DE TRÂNSlTO 

 

1. As mercadorias (compreendidas as bagagens) assim como os navios e outros meios de 

transporte serão considerados em trânsito através do território de uma Parte Contratante, 

quando a passagem através dêsse território, quer se efetue ou não com baldeação, 

armazenagem, ruptura de carga ou mudança na forma de transporte, não constitua senão uma 

fração de uma viagem completa, iniciada e terminada fora das fronteiras da Parte Contratante 

em cujo território se efetua. No presente artigo, um tráfego dessa natureza é denominado 

“tráfego em trânsito." 

2. Haverá liberdade de trânsito através do território das Partes Contratantes para o tráfego em 

trânsito com destino a ou de procedência de territórios de outras Partes Contratantes pelas 

rotas mais cômodas para o trânsito internacional. Nenhuma distinção será baseada no pavilhão 

dos navios ou barcos, no lugar de origem, no ponto partida, de entrada, de saída ou destino ou 

sôbre considerações relativas à propriedade das mercadorias, dos navios, barcos ou outros 

meios de transporte. 

3. Qualquer Parte Contratante poderá exigir que o tráfego em trânsito pelo seu território seja 

objeto de uma declaração na Alfândega interessada; todavia, salvo quando houver falta de 

observação das leis e regulamentos alegários aplicáveis, os transportes dessa natureza 

procedentes de outras Partes Contratantes ou a êles destinados não serão submetidos a prazos 

ou restrições inúteis e ficarão insentos de direitos de trânsito e de qualquer outro encargo 

relativo ao trânsito, excetuadas as despesas de transporte ou pagamentos correspondentes às 

despesas administrativas ocasionadas pelo trânsito ou ao custo,dos serviços prestados. 

4. Todos os direitos e regulamentos aplicados pelas Partes Contratantes ao tráfego em trânsito 

proveniente de outras Partes Contratantes ou a êles destinado deverão ser eqüitativos, tendo 

em vista as condições do tráfego. 

No que diz respeito aos direitos, regulamentos e formalidades relativos ao trânsito, cada Parte 

Contratante concederá, ao tráfego em trânsito procedente de outra Parte Contratante ou a ela 

destinado, um tratamento não menos favorável do que o concedido ao tráfego em trânsito 

proveniente de qualquer outro país ou a éle destinado. 

6. Cada Parte Contratante concederá aos produtos que tenham transitado pelo território de 

qualquer outra Parte Contratante tratamento não menos favorável do que aquêle que lhe seria 

concedido se tivessem sido transportados do seu lugar de origem ao de destino sem passar 

pelo referido território. Será, todavia, facultado a qualquer Parte Contratante manter as 

condições de expedição direta vigentes na data dêste Acôrdo, em relação a tôdas as 

mercadorias para as quais a expedição direta constitua uma condição de admissão ao gôzo de 

direitos preferenciais ou se relacione à forma de avaliação prescrita pela Parte Contratante 

para a fixação dos direitos alfandegários. 

7. As disposições do presente artigo não serão aplicáveis às aeronaves em trânsito, mas serão 

aplicáveis ao trânsito aéreo de mercadorias, compreendidas as bagagens. 
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ARTIGO VI 

DIREITOS ANTI-DUMPING E DE COMPENSAÇÃO 

 

1. Não será cobrado, sôbre um produto originário de uma Parte Contratante e importado no 

território de outra Parte Contratante, nenhum direito ou taxa anti-dumping de importância 

superior à margem de dumping com a qual êsse produto esteja sendo importado. No sentido 

do presente artigo, entende-se por margem de dumping : 

a) a diferença entre o preço de um determinado produto exportado de um pais para outro e o 

preço comparável pedido nas condições normais do comércio por um produto similar 

destinado ao consumo no país exportador ou, 

b) na ausência de tal preço no mercado interno dêsse último pais, a diferença entre o preço 

supramencionado e: 

(i) o preço comparável mais eleva do para a exportação de um produto similar para um 

terceiro pais nas condições normais do comércio, ou 

(ii) o custo de produção dêsse produto no país de origem, mais uma elevação razoável para as 

despesas de venda e o lucro. 

    Serão devidamente consideradas, em cada caso, as diferenças nas condições e modalidades 

de venda, as diferenças de taxa e outras que afetem os elementos de comparação dos preços. 

2. Não será cobrado sôbre um produto originário de uma Parte Contratante e importado no 

território de outra Parte Contratante, nenhum direito de compensação que ultrapasse a 

importância do prêmio ou da subvenção que se sabe ter sido concedida, direta ou 

indiretamente, à fabricação, produção ou exportação do referido produto no país de origem ou 

de exportação, inclusive qualquer subvenção especial concedida para o transporte de um 

produto determinado. A expressão "direito de compensação" deve ser interpretada como 

significando um direito especial cobrado com o fim de neutralizar qualquer prêmio ou 

subvenção concedidos, direta ou indiretamente, à fabricação, produção ou exportação de um 

produto. 

3. Nenhum produto originário de uma Parte Contratante e importado no território de outra 

Parte Contratante será submetido a direitos anti-dumping ou de compensação, por gozar de 

isenção ou do reembôlso dos direitos ou impostos que recaiam sôbre o produto similar quando 

destinado ao consumo do país de origem ou no país de exportação. 

4. Nenhum produto orginário de uma Parte Contratante e importado no território de outra 

Parte Contratante ficará sujeito, ao mesmo tempo, a direitos ani-dumping e a direitos de 

compensação, com o fim de fazer face a uma mesma situação resultante do dumping ou da 

subvenção das exportações. 

5. Nenhuma Parte Contratante cobrará direitos anti-dumping ou de compensação na 

importação de um produto procedente de outra Parte Contratante, a menos que verifique que o 

efeito do dumping ou da subvenção, segundo o caso, seja tal que cause ou ameace causar um 

prejuizo substancial a uma produção nacional estabelecida ou constitua obstáculo à criação de 

uma produção nacional ou a retarde sensìvelmente. As Partes Contratantes poderão derrogar 

as prescrições do presente parágrafo, de maneira a permitir uma Parte Contratante cobrar um 

direito anti-dumping ou um direito de compensação na importação de um produto qualquer, 

tendo em vista compensar um dumping ou uma subvenção que cause ou ameace causar 

prejuízo substancial a uma produção estabelecida no território de outra Parte Contratante que 

exporte o produto em questão para o território da Parte Contratante importadora. 

6. Um sistema de establlização do preço nacional ou dos lucros brutos dos produtores de um 

produto essencial, independente das flutuações dos preços de exportação, e que permita, em 
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certas ocasiões, a venda do produto para a exportação a um preço inferior ao cobrado por 

produto similar no mercado interno, não será considerado como materialmente prejudicial no 

sentido indicado pelo parágrafo 5 dêste artigo, se ficar decidido, mediante consulta entre as 

partes contratantes que tenham interêsse essencial no produto: 

a) que o sistema tenha igualmente, resultado na exportação do produto em questão a um preço 

superior ao preço correspondente cobrado por um produto similar no mercado interno: 

b) que o funcionamento do sistema, quer como conseqüência da regulamentação efetiva da 

produção, quer por qualquer outra razão, não estimula indevidamente as exportações, nem 

prejudica gravemente os interêsses das demais Partes Contratantes. 

7. Nenhuma parte contratante poderá recorrer, para neutralizar os efeitos do “dumping” ou da 

concessão de um subsídio, no que concerne a um produto do território de outra parte 

contratante a outras medidas que não sejam os direitos «anti-dumping» ou os de 

compensação. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 350, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1991 
 

Promulga o Tratado para a Constituição de um 

Mercado Comum entre a República Argentina, 

a República Federativa do Brasil, a República 

do Paraguai e a República Oriental do Uruguai 

(Tratado Mercosul).  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o 

artigo 84, inciso VIII, da Constituição e  

 

Considerando que o Tratado para a Constituição de um Mercado Comum entre a 

República da Argentina, a República Federativa do Brasil, a República do Paraguai e a 

República Oriental do Uruguai foi concluído em Assunção, em 26 de março de 1991;  

 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o referido tratado por meio do 

Decreto Legislativo n° 197, de 25 de setembro de 1991;  

 

Considerando que a Carta de Ratificação do Tratado, ora promulgado, foi 

depositada pelo Brasil em 30 de outubro de 1991;  

 

Considerando que o Tratado para a Constituição de um Mercado Comum entre a 

República Argentina, a República Federativa do Brasil, a República do Paraguai e a 

República Oriental do Uruguai (Tratado Mercosul) entrará em vigor internacional, e para o 

Brasil, em 29 de novembro de 1991, na forma de seu artigo 19,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. O Tratado para a Constituição de um Mercado Comum entre a República 

da Argentina, a República Federativa do Brasil, a República do Paraguai e a República 

Oriental do Uruguai (Tratado Mercosul), apenso por cópia ao presente decreto, será executado 
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e cumprido tão inteiramente como nele se contém.  

 

Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 21 de novembro de 1991; 170° da Independência e 103° da República.  

 

FERNANDO COLLOR  

Francisco Rezek  

 

TRATADO PARA A CONSTITUIÇÃO DE UM MERCADO COMUM ENTRE A 

REPÚBLICA ARGENTINA, A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, A REPÚBLICA 

DO PARAGUAI E A REPÚBLICA ORIENTAL DO URUGUAI 

 

A República Argentina, a República Federativa do Brasil, a República do Paraguai e a 

República Oriental do Uruguai, doravante denominados "Estados Partes"; 

 

Considerando que a ampliação das atuais dimensões de seus mercados nacionais, através da 

integração, constitui condição fundamental para acelerar seus processos de desenvolvimento 

econômico com justiça social; 

 

Entendendo que esse objetivo deve ser alcançado mediante o aproveitamento mais eficaz dos 

recursos disponíveis, a preservação do meio ambiente, o melhoramento da interconexões 

físicas, a coordenação de políticas macroeconômicas e a complementação dos diferentes 

setores da economia, com base nos princípios de gradualidade, flexibilidade e equilíbrio; 

 

Tendo em conta a evolução dos acontecimentos internacionais, em especial a consolidação de 

grandes espaços econômicos, e a importância de lograr uma adequada inserção internacional 

para seus países; 

 

Expressando que este processo de integração constitui uma resposta adequada a tais 

acontecimentos; 

 

Conscientes de que o presente Tratado deve ser considerado como um novo avanço no 

esforço tendente ao desenvolvimento progressivo da integração da América Latina, conforme 

o objetivo do Tratado de Montevidéu de 1980; 

 

Convencidos da necessidade de promover o desenvolvimento cientifico e tecnológico dos 

Estados Partes e de modernizar suas economias para ampliar a oferta e a qualidade dos bens 

de serviço disponíveis, a fim de melhorar as condições de vida de seus habitantes; 

 

Reafirmando sua vontade política de deixar estabelecidas as bases para uma união cada vez 

mais estreita entre seus povos, com a finalidade de alcançar os objetivos supramencionados; 

 

Acordam: 

 

CAPÍTULO I 

PROPÓSITOS, PRINCÍPIOS E INSTRUMENTOS 
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....................................................................................................................................................... 

 

ARTIGO 7 

 

Em matéria de impostos, taxas e outros gravames internos, os produtos originários do 

território de um Estado Parte gozarão, nos outros Estados Partes, do mesmo tratamento que se 

aplique ao produto nacional. 

 

ARTIGO 8 

 

Os Estados Partes se comprometem a preservar os compromissos assumidos até a data de 

celebração do presente Tratado, inclusive os Acordos firmados no âmbito da Associação 

Latino-Americana de Integração, e a coordenar suas posições nas negociações comerciais 

externas que empreendam durante o período de transição. Para tanto: 

a) Evitarão afetar os interesses dos Estados Partes nas negociações comerciais que realizem 

entre si até 31 de dezembro de 1994; 

 

b) Evitarão afetar os interesses dos demais Estados Partes ou objetivos do Mercado Comum 

nos Acordos que celebrarem com outros países membros da Associação Latino-Americana de 

Integração durante o período de transição; 

c) Realizarão consultas entre si sempre que negociem esquemas amplos de desgravação 

tarifária, tendentes à formação de zonas de livre comércio com os demais países membros da 

Associação Latino-Americana de Integração; 

d) Estenderão automaticamente aos demais Estados Partes qualquer vantagem, favor, 

franquia, imunidade ou privilégio que concedam a um produto originário de ou destinado a 

terceiros países não membros da Associação Latino-Americana de Integração. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 6.759, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2009 
 

Regulamenta a administração das atividades 

aduaneiras, e a fiscalização, o controle e a 

tributação das operações de comércio exterior. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição,  

 

DECRETA: 

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO IV 

DOS REGIMES ADUANEIROS ESPECIAIS E DOS APLICADOS EM ÁREAS 

ESPECIAIS 

.................................................................................................................................................... 
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TÍTULO II 

DOS REGIMES ADUANEIROS APLICADOS EM ÁREAS ESPECIAIS 

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DAS ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO 

 

Art. 524.  Constituem áreas de livre comércio de importação e de exportação as 

que, sob regime fiscal especial, são estabelecidas com a finalidade de promover o 

desenvolvimento de áreas fronteiriças específicas da Região Norte do País e de incrementar as 

relações bilaterais com os países vizinhos, segundo a política de integração latino-americana 

(Lei nº 7.965, de 22 de dezembro de 1989, art. 1º; Lei nº 8.210, de 19 de julho de 1991, art. 

1º; Lei no 8.256, de 25 de novembro de 1991, art. 1o, com a redação dada pela Lei no 11.732, 

de 2008, art. 5º; Lei no 8.387, de 1991, art. 11, caput; e Lei nº 8.857, de 8 de março de 1994, 

art. 1º).  

Parágrafo único.  As áreas de livre comércio são configuradas por limites que 

envolvem, inclusive, os perímetros urbanos dos municípios de Tabatinga (AM), Guajará-

Mirim (RO), Boa Vista e Bonfim (RR), Macapá e Santana (AP) e Brasiléia, com extensão 

para o município de Epitaciolândia, e Cruzeiro do Sul (AC) (Lei nº 7.965, de 1989, art. 2º, 

caput; Lei no 8.210, de 1991, art. 2º, caput; Lei no 8.256, de 1991, art. 2º, caput e parágrafo 

único, com a redação dada pela Lei no 11.732, de 2008, art. 5º; Lei no 8.387, de 1991, art. 11, 

§ 1º; e Lei nº 8.857, de 1994, art. 2º, caput).  

 

Art. 525.  A entrada de produtos estrangeiros nas áreas de livre comércio será feita 

com suspensão do pagamento dos impostos de importação e sobre produtos industrializados, 

que será convertida em isenção quando os produtos forem destinados a (Lei nº 7.965, de 1989, 

art. 3º, caput; Lei no 8.210, de 1991, art. 4º, caput; Lei nº 8.256, de 1991, art. 4º, caput, com a 

redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008, art. 5º; Lei no 8.387, de 1991, art. 11, § 2º; e Lei nº 

8.857, de 1994, art. 4º, caput): 

I - consumo e venda internos; 

II - beneficiamento, em seu território, de pescado, recursos minerais e matérias-

primas de origem agrícola ou florestal; 

III - beneficiamento de pecuária, restrito às áreas de Boa Vista, Bonfim, Macapá, 

Santana, Brasiléia e Cruzeiro do Sul; 

IV - piscicultura; 

V - agropecuária, salvo em relação à área de Guajará-Mirim; 

VI - agricultura, restrito à área de Guajará-Mirim; 

VII - instalação e operação de atividades de turismo e serviços de qualquer 

natureza; 

VIII - estocagem para comercialização no mercado externo; 

 

IX - estocagem para comercialização ou emprego em outros pontos do País, 

restrito à área de Tabatinga; 

X - atividades de construção e reparos navais, restritas às áreas de Guajará-Mirim 

e Tabatinga; 

XI - industrialização de produtos em seus territórios, restritas às áreas de 

Tabatinga, Brasiléia e Cruzeiro do Sul; e 
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XII - internação como bagagem acompanhada, observado o mesmo tratamento 

previsto na legislação aplicável à Zona Franca de Manaus.  

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966 
 

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e 

Institui Normas Gerais de Direito Tributário 

Aplicáveis à União, Estados e Municípios. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO SEGUNDO 

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

TÍTULO I 

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre: 

I - suspensão ou exclusão do crédito tributário; 

II - outorga de isenção; 

III - dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias.  

 

Art. 112. A lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades, 

interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto: 

I - à capitulação legal do fato; 

II - à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natureza ou extensão 

dos seus efeitos; 

III - à autoria, imputabilidade, ou punibilidade; 

IV - à natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduação. 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.865, DE 30 DE ABRIL DE 2004 
 

Dispõe sobre a Contribuição para os 

Programas de Integração Social e de Formação 

do Patrimônio do Servidor Público e a 
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Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social incidentes sobre a 

importação de bens e serviços e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DA INCIDÊNCIA 

 

Art. 1º Ficam instituídas a Contribuição para os Programas de Integração Social e 

de Formação do Patrimônio do Servidor Público incidente na Importação de Produtos 

Estrangeiros ou Serviços - PIS/PASEP-Importação e a Contribuição Social para o 

Financiamento da Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou 

Serviços do Exterior - COFINS-Importação, com base nos arts. 149, § 2º, inciso II, e 195, 

inciso IV, da Constituição Federal, observado o disposto no seu art. 195, § 6º.  

§ 1º Os serviços a que se refere o caput deste artigo são os provenientes do 

exterior prestados por pessoa física ou pessoa jurídica residente ou domiciliada no exterior, 

nas seguintes hipóteses:  

I - executados no País; ou  

II - executados no exterior, cujo resultado se verifique no País.  

§ 2º Consideram-se também estrangeiros:  

I - bens nacionais ou nacionalizados exportados, que retornem ao País, salvo se:  

a) enviados em consignação e não vendidos no prazo autorizado;   

b) devolvidos por motivo de defeito técnico para reparo ou para substituição;   

c) por motivo de modificações na sistemática de importação por parte do país 

importador;   

d) por motivo de guerra ou de calamidade pública; ou   

e) por outros fatores alheios à vontade do exportador;   

II - os equipamentos, as máquinas, os veículos, os aparelhos e os instrumentos, 

bem como as partes, as peças, os acessórios e os componentes, de fabricação nacional, 

adquiridos no mercado interno pelas empresas nacionais de engenharia e exportados para a 

execução de obras contratadas no exterior, na hipótese de retornarem ao País.  

 

Art. 2º As contribuições instituídas no art. 1º desta Lei não incidem sobre:  

I - bens estrangeiros que, corretamente descritos nos documentos de transporte, 

chegarem ao País por erro inequívoco ou comprovado de expedição e que forem redestinados 

ou devolvidos para o exterior;  

II - bens estrangeiros idênticos, em igual quantidade e valor, e que se destinem à 

reposição de outros anteriormente importados que se tenham revelado, após o desembaraço 

aduaneiro, defeituosos ou imprestáveis para o fim a que se destinavam, observada a 

regulamentação do Ministério da Fazenda;  

III - bens estrangeiros que tenham sido objeto de pena de perdimento, exceto nas 

hipóteses em que não sejam localizados, tenham sido consumidos ou revendidos;  

IV - bens estrangeiros devolvidos para o exterior antes do registro da declaração 

de importação, observada a regulamentação do Ministério da Fazenda;  
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V - pescado capturado fora das águas territoriais do País por empresa localizada 

no seu território, desde que satisfeitas as exigências que regulam a atividade pesqueira;  

VI - bens aos quais tenha sido aplicado o regime de exportação temporária;  

VII - bens ou serviços importados pelas entidades beneficentes de assistência 

social, nos termos do § 7º do art. 195 da Constituição Federal, observado o disposto no art. 10 

desta Lei;  

VIII - bens em trânsito aduaneiro de passagem, acidentalmente destruídos;  

IX - bens avariados ou que se revelem imprestáveis para os fins a que se 

destinavam, desde que destruídos, sob controle aduaneiro, antes de despachados para 

consumo, sem ônus para a Fazenda Nacional; e  

X - o custo do transporte internacional e de outros serviços, que tiverem sido 

computados no valor aduaneiro que serviu de base de cálculo da contribuição.  

XI - valor pago, creditado, entregue, empregado ou remetido à pessoa física ou 

jurídica a título de remuneração de serviços vinculados aos processos de avaliação da 

conformidade, metrologia, normalização, inspeção sanitária e fitossanitária, homologação, 

registros e outros procedimentos exigidos pelo país importador sob o resguardo dos acordos 

sobre medidas sanitárias e fitossanitárias (SPS) e sobre barreiras técnicas ao comércio (TBT), 

ambos do âmbito da Organização Mundial do Comércio - OMC. (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 

Parágrafo único. O disposto no inciso XI não se aplica à remuneração de serviços 

prestados por pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada em país ou dependência com 

tributação favorecida ou beneficiada por regime fiscal privilegiado, de que tratam os arts. 24 e 

24-A da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Parágrafo único com redação dada pela 

Lei n º 12.249, de 11/6/2010) 

....................................................................................................................................................... 

..................................................................................................................................................... 

 

COMISSÃO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL, DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AMAZÔNIA 

 
I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 2.336, de 2011, de autoria do Deputado 

Raul Lima, acrescenta o § 6º ao art. 2º na Lei nº 10.996, de 15 de dezembro de 

2004, com a finalidade de se estender a redução a 0 (zero) às alíquotas da 

Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a importação de mercadorias 

destinadas ao consumo ou à industrialização nas Áreas de Livre Comércio de que 

tratam as Leis nº 7.965, de 22 de dezembro de 1989, 8.210, de 19 de julho de 1991, 

e 8.256, de 25 de novembro de 1991, o art. 11 da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro 

de 1991, e a Lei nº 8.857, de 8 de março de 1994, por pessoa jurídica estabelecida 

nas áreas. Essas leis referem-se à criação das Áreas de Livre Comércio em 

Tabatinga, no Amazonas, Guajará-Mirim, em Rondônia, Boa Vista e Bonfim, em 

Roraima, Macapá e Santana, no Amapá, e Brasileia e Cruzeiro do Sul, no Acre. 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12249-11-junho-2010-606678-publicacaooriginal-127512-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12249-11-junho-2010-606678-publicacaooriginal-127512-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12249-11-junho-2010-606678-publicacaooriginal-127512-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12249-11-junho-2010-606678-publicacaooriginal-127512-pl.html
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Para tanto, fica incluído mais um parágrafo ao art. 2º da Lei nº 

10.996, de 15 de dezembro de 2004, que dispõe sobre a Contribuição para os 

Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público e 

a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social incidentes sobre a 

importação de bens e serviços e dá outras providências. 

O novo dispositivo reduz a zero as alíquotas da Contribuição 

para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – 

COFINS incidentes sobre a entrada de bens e mercadorias estrangeiras nas citadas 

áreas de livre comércio. 

A proposta ainda será encaminhada às Comissões de 

Desenvolvimento Econômico, de Indústria e Comércio, de Finanças e Tributação e 

de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas ao 

projeto nesta Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e da 

Amazônia. 

É o relatório. 

II – VOTO DA RELATORA 

O projeto de lei sob análise isenta as importações realizadas 

nas áreas de livre comércio do pagamento das alíquotas da contribuição para o 

PIS/PASEP e da COFINS. As Áreas de Livre Comércio (ALC) a que se refere a 

proposta são: 

- ALC do Município de Tabatinga, no Estado do Amazonas (Lei 

nº 7.965, de 22 de dezembro de 1989); 

- ALC do Município de Guajará-Mirim, no Estado de Rondônia 

(Lei nº 8.210, de 19 de julho de 1991); 

- ALC dos Municípios de Boa Vista e Bonfim, no Estado de 

Roraima (Lei nº 8.256, de 25 de novembro de 1991, com a redação dada pela Lei nº 

11.732, de 2008); 

- ALC dos Municípios de Macapá e Santana, no Estado do 

Amapá (art. 11 da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991); 
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- ALC dos Municípios de Brasileia e Cruzeiro do Sul, no Estado 

do Acre (Lei nº 8.857, de 8 de março de 1994). 

Em sua justificação, o Autor do projeto argumenta que a 

redução a 0% (zero por cento) da alíquota do PIS/PASEP e da COFINS só está 

prevista para a venda de mercadorias realizadas por pessoa jurídica estabelecida 

fora da Zona Franca de Manaus (ZFM) e das ALC destinadas a empresas 

estabelecidas nessas localidades. O dispositivo não inclui de forma clara as 

importações. A situação gera, portanto, tratamento desigual entre contribuintes que 

se encontram em situação equivalente. 

Segundo o Autor da proposição, o Acordo Geral Sobre Tarifas 

Aduaneiras e Comércio (GATT), assinado pelo Brasil, prevê, para mercadorias 

importadas, a igualdade de tratamento dado a produtos similares de origem nacional 

no que concerne a todas as leis, regulamentos e exigências que afetem seu 

comércio no País. Na mesma linha de argumentação, cita também dispositivos que 

regulam o funcionamento do Mercosul. O Autor segue enumerando dispositivos da 

Constituição Federal e da legislação específica sobre tributação e comércio exterior, 

bem como sobre o conceito e a finalidade das ALC dispostos no regulamento 

aduaneiro que normatiza as atividades do comércio exterior dentro do território 

nacional.  

Nesse aspecto, concordamos com o argumento de que as ALC 

foram criadas justamente para propiciar as condições ideais ao desenvolvimento das 

atividades de comércio exterior, com o objetivo de dinamizar toda a economia local. 

O tratamento diferenciado em relação à cobrança do PIS/PASEP e da COFINS para 

empresas nacionais cria desvantagens para empresas sediadas fora do Brasil, o que 

pode vir a até mesmo anular as vantagens concedidas às mercadorias estrangeiras 

comercializadas nas ALC.  

A isenção do pagamento dessas contribuições a todas as 

empresas que atuam nessas localidades com certeza estimulará ainda mais o 

comércio, uma vez que ocorrerá a redução do custo dos produtos importados, 

conferindo a eles uma maior competitividade em relação aos bens nacionais. A 

igualdade de condições estimula a competição, propicia a melhoria da produtividade 

e a busca por melhores arranjos produtivos e comerciais. 
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A aplicação de normas diferenciadas nas ALC deve, portanto, 

alcançar a todos, de forma que o regime tributário especial possa de fato atingir os 

objetivos preconizados na criação desses espaços.  

Pelos motivos expostos, votamos pela aprovação do Projeto de 

Lei nº 2.336, de 2011, quanto ao mérito desta Comissão de Integração Nacional, 

Desenvolvimento Regional e da Amazônia. 

Sala da Comissão, em 07 de julho de 2014. 

 

Deputada MARINHA RAUPP  

Relatora 

 
 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

A Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e da 
Amazônia, em reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de 
Lei nº 2.336/2011, nos termos do Parecer da Relatora, Deputada Marinha Raupp. 

 
Estiveram presentes os Senhores Deputados:   
 
Domingos Neto, Presidente; Ademir Camilo, Vice-Presidente; Arnaldo 

Jordy, Mauro Benevides, Miriquinho Batista, Moreira Mendes, Nilson Leitão, Paulo 
Cesar Quartiero, Sebastião Bala Rocha, Zequinha Marinho, Chico das Verduras, 
Izalci, Lúcio Vale e Pastor Eurico. 

 
Sala da Comissão, em 29 de outubro de 2014. 
 
 

Deputado DOMINGOS NETO 
Presidente 

                             
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 2.336, de 2011, do Sr. Raul Lima, “acrescenta o § 6º no 

art. 2º na Lei nº 10.996, de 15 de dezembro de 2004, com a finalidade de se estender a 

redução a 0 (zero) às alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a importação de 

mercadorias destinadas ao consumo ou à industrialização nas Áreas de Livre Comércio de 

que tratam as Leis nº 7.965, de 22 de dezembro de 1989, 8.210, de 19 de julho de 1991, e 
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8.256, de 25 de novembro de 1991, o art. 11 da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e a 

Lei nº 8.857, de 8 de março de 1994, por pessoa jurídica estabelecida nas áreas”. 

Após despacho do Presidente da Câmara dos Deputados, a proposição fora 

analisada pela Comissão da Amazônia, Integração Nacional e de Desenvolvimento Regional 

onde recebeu parecer pela aprovação. Neste momento vem à Comissão de Desenvolvimento 

Econômico, Indústria e Comércio para que seja analisado os pressupostos de conveniência e 

oportunidade da matéria. 

Aberto o prazo, não foram apresentadas emendas. 

É o relatório. 

II – VOTO 

Conforme o disposto no art. 32, inciso VI, alínea “b”, do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, é de competência deste órgão colegiado analisar assuntos relativos à 

ordem econômica nacional. 

Apesar de extremamente meritória a proposta legislativa em questão não 

merece prosperar. Primeiro porque, levando em consideração argumentos relativos à 

necessidade de incentivo à circulação de produtos e da manutenção das áreas de livre 

comércio, o autor acaba deixando de considerar que a imposição de medidas que provoquem a 

desoneração e, consequentemente, admissão indiscriminada de competição em condições de 

igualdade não pode ser feita sem estudo econômico prévio do seu possível impacto. 

Apesar de concordar que o comércio nas referidas regiões é completo 

merecendo tratamento diferenciado, acreditamos que tais considerações já são realizadas pelo 

Governo Brasileiro. Tanto que, por intermédio da Emenda Constitucional nº 83, foi 

promulgada prorrogação da vigência da Zona Franca de Manaus até o ano de 2073. 

 Ademais, no que se refere à mesma zona, existe disposição similar cuja 

desoneração abrange somente produtos empregados na industrialização, adotando parâmetros 

específicos para sua fruição, diferentemente do que pretende esta proposição. 

Por fim, com a aprovação da presente matéria sem considerar diversos fatores 

econômicos provocará a imediata violação de diversas regras de comércio internacional e, 

sem dúvida, estimulará que os países afetados recorrão à Organização Mundial do Comércio 

em busca da aplicação de medidas de compensação contra o Brasil. 

Ante o exposto, opino, no mérito, pela rejeição do Projeto de Lei nº 2.336, de 

2011. 

Sala das Comissões, em 25 de novembro de 2014. 

Deputado LAÉRCIO OLIVEIRA 

Solidariedade/SE 

Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

A Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, em 
reunião ordinária realizada hoje, rejeitou o Projeto de Lei nº 2.336/2011, nos termos 
do Parecer do Relator, Deputado Laercio Oliveira.        

 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-2336-B/2011 

41 

Estiveram presentes os Senhores Deputados:       
 
Augusto Coutinho - Presidente, Sebastião Bala Rocha - Vice-Presidente, 

Antonio Balhmann, Jânio Natal, Rebecca Garcia, Renato Molling, Ronaldo Zulke, 
Davi Alves Silva Júnior, Fernando Torres, Guilherme Campos, Laercio Oliveira, Luiz 
Nishimori, Marco Tebaldi e Pedro Eugênio.        

 
Sala da Comissão, em 10 de dezembro de 2014.                                        
 
 

Deputado AUGUSTO COUTINHO 
Presidente 

       

FIM DO DOCUMENTO 


